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PRESIDENCIA DA REPUBLICA/CASA CIVIL
COMITE FEDERAL DE ASSISTENCIA EMERGENCIAL

RESOLUGAO CFAE/SE/CC N° 2, DE 26 DE JULHO DE 2022

Dispde sobre o Subcomité Federal para Recepc¢éo, Identificagdo e Triagem dos Imigrantes, o Subcomité Federal para
Acolhimento e Interiorizacdo de Imigrantes em Situagdo de Vulnerabilidade, o Subcomité Federal para A¢bes de Saude
aos Imigrantes e a Secretaria-Executiva e institui a Assessoria de Comunicacdo e a Assessoria de Gestao da
Informacgao, no &mbito do Comité Federal de Assisténcia Emergencial.

O COMITE FEDERAL DE ASSISTENCIA EMERGENCIAL, no uso das atribuicdes que Ihe confere a Lei
n® 13.684, de 21 de junho de 2018, e tendo em vista o disposto no Decreto n° 10.917, de 29 de dezembro de 2021,
resolve:

Art. 1° Esta Resolugdo dispde sobre os seguintes subcolegiados e Secretaria-Executiva no ambito do
Comité Federal de Assisténcia Emergencial:

| - o Subcomité Federal para Recepgao, Identificacdo e Triagem dos Imigrantes;

Il - o Subcomité Federal para Acolhimento e Interiorizagdo de Imigrantes em Situagao de Vulnerabilidade;
Il - o Subcomité Federal para Agdes de Saude aos Imigrantes; e

IV - a Secretaria-Executiva.

Art. 2° Ao Subcomité Federal para Recepgéo, Identificagcdo e Triagem dos Imigrantes compete coordenar
acgles, orientar e apoiar nos seguintes assuntos de fluxo migratério:

| - na organizacao da fronteira brasileira que apresente intenso fluxo migratério;

Il - na elaboragao, na manutengao e na atualizagao do cadastro dos imigrantes que adentram o territério
brasileiro em fronteira com intenso fluxo migratério;

lIl - na organizagao e na promogéao da regularizagado migratéria dos imigrantes na fronteira brasileira com
intenso fluxo migratorio;

IV - na acolhida humanitaria dos imigrantes na fronteira brasileira com intenso fluxo migratério provocado
por crise humanitaria e no encaminhamento para os abrigos, em cooperagcdo com o Subcomité Federal para
Acolhimento e Interiorizagdo, quando necessario;

V - na administragdo, na fiscalizacdo e no controle aduaneiro na fronteira brasileira com intenso fluxo
migratorio; e

VI - no planejamento, na implementagdo e no monitoramento de estratégias para agilizar e organizar o
atendimento dos imigrantes nos postos de identificagdo e de triagem na fronteira brasileira.

Art. 3° Ao Subcomité Federal para Acolhimento e Interiorizagdo de Imigrantes em Situacdo de
Vulnerabilidade compete:

| - estabelecer regras e parametros a serem seguidos pelos gestores dos abrigos e pela populagao
abrigada;

Il - apoiar a elaboracao, gerir cadastro e divulgar dados e informagdes oficiais dos imigrantes abrigados e
interiorizados no Pais;

Il - garantir a oferta de atendimento em saude para os imigrantes abrigados no Pais, em cooperagdo com
o0 Subcomité Federal para A¢des de Saude aos Imigrantes;

IV - garantir a insergdo dos adultos e das criangas imigrantes abrigados na rede de ensino local;
V - coordenar a organizagao e a prestagao de servigos humanitarios nos abrigos;

VI - articular-se para a promogao e protecdo dos direitos humanos de imigrantes em situacado de
vulnerabilidade em territério brasileiro;
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VIl - estabelecer diretrizes e procedimentos para a interiorizagdo dos imigrantes que se encontram em
fronteira com intenso fluxo migratério;

VIII - supervisionar a elaboragdo e a manutencao do cadastro dos imigrantes;

IX - articular-se com as unidades federativas a disponibilizacdo de vagas de acolhimento provisério,
mediante integracéo da rede de politicas publicas estaduais, municipais e distrital;

X - coordenar a selegado dos imigrantes a serem interiorizados voluntariamente;

Xl - elaborar orientagdes e implementar agdes relativas a estratégia de interiorizagdo de imigrantes para
outras unidades federativas;

XII - realizar o acompanhamento dos imigrantes interiorizados;

XIll - estabelecer critérios e instrumentos de monitoramento para oferta de vagas de trabalho
disponibilizadas pelo setor privado para imigrantes;

XIV - monitorar a implementagdo das acbes da estratégia de interiorizagdo em articulagdo com as
unidades federativas;

XV - elaborar e disseminar estratégias de inser¢cdo social e laboral de imigrantes nos municipios de
acolhida;

XVI - articular oferta de qualificagao e capacitagdo profissional dos imigrantes abrigados e interiorizados;

XVII - articular o atendimento de saude dos imigrantes para interiorizagdo, em conjunto com o Subcomité
Federal para Agdes em Saude aos Imigrantes.

Art. 4° Ao Subcomité Federal para A¢des de Saude aos Imigrantes compete:
| - coordenar e orientar as agdes para o controle de surtos e epidemias;

Il - orientar a implantacédo e implementacdo de agbes em saude nas estruturas de acolhimento, em
articulagdo com o Subcomité Federal para Acolhimento e Interiorizacdo dos Imigrantes em Situagcdo de
Vulnerabilidade;

lIl - coordenar as agdes federais integradas com os entes federativos locais para prestagdo de cuidados
em saude aos imigrantes que se encontram na fronteira brasileira com intenso fluxo migratério provocado por crise
humanitaria;

IV - promover a articulagdo com os entes federativos locais para agbes de preparagédo e de resposta
adequadas para o cuidado em saude;

V - estabelecer diretrizes, fluxos e procedimentos de prestacdo de cuidados em saude aos imigrantes
com apoio do Subcomité Federal para Acolhimento e Interiorizagdo de Imigrantes em Situacdo de Vulnerabilidade;

VI - coordenar o fluxo de cadastro e monitoramento da situagdo de vacinagdo de imigrantes que se
encontram nas estruturas de acolhimento e na fronteira brasileira;

VII - monitorar a avaliagdo clinica dos imigrantes que serdo interiorizados para outras unidades da
federagcdo em articulagdo com o Subcomité Federal para Acolhimento e Interiorizagdo dos Imigrantes em Situagédo de
Vulnerabilidade;

VIII - articular-se com os entes federativos a oferta de atendimento em saudde para os imigrantes
abrigados e interiorizados no Pais;

IX - coordenar e fomentar a disseminagéo de informacées em saude, com destaque aos programas
preventivos e de promog¢ao da saude aos imigrantes;

X - garantir a oferta de vacinas do calendario nacional de vacinagédo para imunizagao de imigrantes, em
parceria com os entes federativos locais; e

XI - incentivar e monitorar a execugéo das agdes de vacinagao dos imigrantes de maneira articulada com
os entes federativos locais.

Art. 5° Ficam instituidas a Assessoria de Comunicagdo e a Assessoria de Gestdo da Informagédo no
ambito do Comité Federal de Assisténcia Emergencial.

Art. 6° A Assessoria de Comunicagdo do Comité Federal de Assisténcia Emergencial compete,
observadas as competéncias da Secretaria Especial de Comunicagéo Social do Ministério das Comunicagdes:

| - assessorar o Comité Federal de Assisténcia Emergencial nas agbes de comunicagéao social;

Il - coordenar as agbes de comunicagao social e sua divulgagdo quando relacionadas as atividades do
Comité Federal de Assisténcia Emergencial, dos Subcomités Federais e do Coordenador Operacional da Operagao
Acolhida;

lll - fomentar a participagdo das instituicbes governamentais e nao governamentais e da sociedade civil
nas agdes de comunicac¢ao que envolvam o acolhimento a imigrantes;
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IV - preparar e orientar o porta-voz do Comité Federal de Assisténcia Emergencial nas entrevistas
concedidas a imprensa nacional e internacional, em articulagdo com os respectivos Subcomités Federais;

V - produzir e distribuir material informativo sobre o acolhimento a imigrantes para midias locais e
nacionais e canais digitais oficiais e ndo oficiais, em articulagdo com os respectivos Subcomités Federais; e

VI - orientar as assessorias de comunicagdo de outros o6rgaos e entidades publicas na divulgagéo de
conteudo relacionado ao fluxo migratério provocado por crise humanitaria.

Art. 7° A Assessoria de Comunicagao sera composta por dois representante dos seguintes 6rgaos:

| - Casa Civil da Presidéncia da Republica, que o coordenar3;

Il - Ministério da Cidadania;

[l - Ministério da Defesa;

IV - Ministério da Justica e Seguranga Publica;

V - Ministério da Saude; e

VI - Ministério do Trabalho e Previdéncia

Art. 8° A Assessoria de Gestao da Informacdo do Comité Federal de Assisténcia Emergencial compete:

| - prestar assessoramento técnico na identificacdo, compreensdo e especificagdo das informacgdes
gerenciais necessdrias para subsidiar as decisdes do Comité Federal de Assisténcia Emergencial;

Il - articular-se com os 6rgaos e entidades da Administracdo Publica Federal, organismos internacionais e
entidades da sociedade civil, para identificagdo e acesso as fontes de dados necessarias para producdo de
informagdes ao Comité Federal de Assisténcia Emergencial;

[l - apoiar na definicdo e elaboragao de protocolos técnicos e requisitos tecnoldégicos a serem observados
para fornecimento de dados e informagdes ao Comité Federal de Assisténcia Emergencial pelos érgaos e entidades da
Administragado Publica Federal, organismos internacionais e entidades da sociedade civil; e

IV - apoiar iniciativas para disseminagao de dados e informacgdes entre o Comité Federal de Assisténcia
Emergencial e os 6rgaos e entidades envolvidas com as atividades de assisténcia emergencial.

] Art. 9° A Assessoria de Gestdo da Informacgédo sera composta por dois representantes dos seguintes
orgaos:

| - Casa Civil da Presidéncia da Republica, que o coordenar3;

Il - Ministério da Cidadania;

[l - Ministério da Defesa;

IV - Ministério da Economia;

V - Ministério da Educacéo;

VI - Ministério da Justica e Segurancga Publica.

VII - Ministério da Saude; e

VIII - Ministério do Trabalho e Previdéncia.

Art. 10. As agbes das areas de competéncia dos Subcomités Federais e das Assessorias de que tratam
os incisos | a lll do art. 1° e o art. 5° destinam-se a imigrantes em situagdo de vulnerabilidade decorrente de fluxo
migratorio provocado por crise humanitaria.

Art. 11. Os Subcomités Federais e as Assessorias de que tratam os incisos | a lll do art. 1° e o art. 5°
promoverao articulagdes entre os seus membros, com os membros da outra Assessoria e dos outros Subcomités
Federais, com o Coordenador Operacional da Operagao Acolhida, com organismos internacionais e com outras
entidades publicas, privadas e da sociedade civil, para a execugao de suas atividades, observadas as competéncias
dos envolvidos.

Art. 12. Os Subcomités Federais e as Assessorias de que tratam os incisos | a lll do art. 1° e o art. 5°
poderao executar outras atribuicbes que Ihe forem cometidas pelo Comité Federal de Assisténcia Emergencial.

Art. 13. Os Subcomités Federais e as Assessorias de que tratam os incisos | a lll do art. 1° e o art. 5°
poderdo contar com o apoio de organismos internacionais, entidades privadas e da organizagao civil para realizar as
acdes de sua competéncia.

Art. 14. Ato do Coordenador de cada Subcomité Federal e de cada Assessoria de que tratam os incisos |
alll do art. 1° e o art. 5° dispora sobre a execugéo de suas atividades.

Art. 15. Cada membro dos Subcomités Federais e Assessorias de que tratam os incisos | a lll do art. 1° e
o art. 5° tera um suplente, que o substituira em suas auséncias e seus impedimentos.
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§ 1° Os membros e os respectivos suplentes de que trata ocaputserdo indicados pelos titulares dos
orgaos que representam e serdo designados em ato do Presidente do Comité Federal de Assisténcia Emergencial.

Art. 16. Os Subcomités Federais e as Assessorias de que tratam os incisos | a lll do art. 1° e 0 art. 5° se
reunirdo, em carater ordinario, mensalmente, e, em carater extraordinario, sempre que convocado por seu
Coordenador.

§ 1° O quérum de reunido dos Subcomités Federais e das Assessorias de que trata ocaputé de maioria
absoluta e o quérum de aprovagao € de maioria simples.

§ 2° Na hipétese de empate, além do voto ordinario, o Coordenador tera o voto de qualidade.

§ 3° Os membros dos Subcomités Federais e das Assessorias de que trata ocaputque se encontrarem no
Distrito Federal se reunirdo presencialmente ou por videoconferéncia, nos termos do disposto no Decreto n°® 10.416, de
7 de julho de 2020, e os membros que se encontrarem em outros entes federativos participarao da reunido por meio de
videoconferéncia ou por outros meios telematicos.

§ 4° O Coordenador dos Subcomités e das Assessorias de que trata ocaputpodera convidar
representantes de 6rgaos e entidades da Unido, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municipios, de organismos
internacionais, da sociedade civil e do setor privado, para participar de suas reuniées, sem direito a voto.

Art. 17. A Secretaria-Executiva do Comité Federal de Assisténcia Emergencial sera exercida pela Casa
Civil da Presidéncia da Republica.

Paragrafo tnico. A Secretaria-Executiva do Comité Federal de Assisténcia Emergencial compete:

| - assessorar o Presidente do Comité Federal de Assisténcia Emergencial na coordenagéo das atividades
e no cumprimento das competéncias previstas no Decreto n® 10.917, de 2021;

Il - desempenhar as atividades de secretaria e apoio administrativo para as reunides do Comité Federal
de Assisténcia Emergencial,

Il - articular-se com os membros dos Subcomités Federais, com o Coordenador Operacional da
Operagao Acolhida, com organismos internacionais e com outras entidades publicas, privadas e da sociedade com
vistas a execugao das atividades do Comité Federal de Assisténcia Emergencial; e

IV - guardar e armazenar, preferencialmente em meio eletrénico, os documentos do Comité Federal de
Assisténcia Emergencial.

Art. 18. A participagdo Subcomités Federais e as Assessorias de que tratam os incisos | a lll do art. 1°e o
art. 5° sera considerada prestagao de servigo publico relevante, nao remunerada.

Art. 19. As Assessorias e os Subcomités Federais de que tratam os incisos | a lll do art. 1° e 0 art. 5°
deverao apresentar relatério de suas atividades ao Comité Federal de Assisténcia Emergencial, quando solicitado.

Art. 20. Ficam revogadas:

| - a Resolugdo n® 2, de 26 de margo de 2018;

Il - a Resolugao n°® 3, de 2 de maio de 2018;

lIl - a Resolugdo n° 4, de 2 de maio de 2018;

IV - a Resolugdo n° 5, de 8 de outubro de 2018;

V - a Resolugao n° 6, de 28 de dezembro de 2018;

VI - a Resolugdo n° 9, de 1° de novembro de 2019; e

VII - a Resolugdo n°® 12, de 12 de agosto de 2020.

Art. 21. Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo.

CIRO NOGUEIRA LIMA FILHO
Presidente do Comité
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